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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

Pregão Eletrônico nº 008/2026

Processo Administrativo nº 252/2026

I – RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatório instaurado sob a égide da Lei Federal nº

14.133/2021, cujo objeto consiste no Registro de Preços para futura e eventual

aquisição de veículos e máquinas zero quilômetro, destinados ao atendimento

das necessidades das diversas Secretarias do Município de Macajuba/BA.

Foram  apresentadas  impugnações  ao  Edital  pelas  empresas  CBMAQ

Companhia  Brasileira  de  Máquinas  Ltda.,  Jacuípe  Veículos  Ltda.  e  JUSTI

Equipamentos Comércio e Representações Ltda., todas fundamentadas no art.

164 da Lei nº 14.133/2021.

Em  síntese,  as  impugnantes  sustentam  que  determinadas  especiicações

técnicas  constantes  do  Termo  de  Referência  restringiriam indevidamente  a

competitividade  do  certame,  apontando  suposto  direcionamento  das

especiicações,  exigências  excessivas  relacionadas  à  assistência  técnica,

parâmetros de motorização e agrupamento de itens em determinados lotes.

É o relatório.

II – DA TEMPESTIVIDADE
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Nos  termos  do  art.  164  da  Lei  nº  14.133/2021,  qualquer  pessoa  poderá

impugnar o edital de licitação até três dias úteis antes da data ixada para

abertura da sessão pública.

Veriica-se  que  todas  as  impugnações  foram protocoladas  dentro  do  prazo

legal, razão pela qual são conhecidas, passando-se ao exame do mérito.

III – DO MÉRITO

3.1 Da discricionariedade técnica da Administração

Inicialmente,  importa  registrar  que  a  Lei  nº  14.133/2021  atribui  à

Administração Pública competência para deinir as características técnicas do

objeto  que  pretende  contratar,  desde  que  tais  especiicações  estejam

devidamente motivadas e guardem pertinência com o interesse público a ser

atendido.

O  art.  41  da  referida  lei  dispõe  que  as  especiicações  do  objeto  deverão

observar  padrões  de  desempenho  e  qualidade  objetivamente  deinidos,

vedando apenas exigências que restrinjam injustiicadamente a competição.

Nesse contexto, não cabe à Administração adquirir qualquer produto existente

no  mercado,  mas  sim  aquele  que  efetivamente  atenda  às  necessidades

administrativas identiicadas durante a fase de planejamento, especialmente

por meio do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

Logo, resta assente que a deinição das especiicações técnicas se insere na

esfera  de  discricionariedade  da  Administração,  somente  sendo  passível  de

invalidação quando demonstrada manifesta desproporcionalidade, ausência de

motivação ou efetiva restrição indevida à competitividade.

No presente caso, não se veriica qualquer dessas hipóteses.

3.2 Da impugnação apresentada pela CBMAQ (Lotes 11 e 12)
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A  impugnante  sustenta  que  a  exigência  de  assistência  técnica  autorizada

localizada  no  Estado  da  Bahia,  em  raio  máximo  de  250  km,  constituiria

restrição geográica indevida.

A alegação não merece acolhimento.

A exigência não restringe o domicílio ou a sede dos licitantes, mas estabelece

requisito  relacionado  à  execução  contratual  e  ao  atendimento  pós-venda,

visando  assegurar  rapidez  na  manutenção  preventiva  e  corretiva,

disponibilidade de peças, redução do tempo de paralisação dos equipamentos

e preservação do patrimônio público.

Trata-se  de  requisito  previamente  justiicado  no  Estudo  Técnico  Preliminar,

elaborado  com  fundamento  nas  necessidades  operacionais  do  Município,

encontrando  respaldo  nos  princípios  da  eiciência,  da  economicidade  e  da

continuidade dos serviços públicos.

Da mesma forma, não procede a alegação de direcionamento decorrente das

especiicações técnicas dos tratores.

Conforme demonstrado nos estudos que instruem o processo administrativo,

existem diversos fabricantes e modelos disponíveis no mercado capazes de

atender  aos  requisitos  mínimos  estabelecidos  no  edital,  circunstância  que

afasta a alegação de restrição à competitividade.

A guisa de exempliicação, modelos como como o Yanmar Solis (75 RX / 75

4WD),  LS  Tractor  (Plus  80  Plataformado),  New  Holland  (TL5.80)  e  Case  IH

(Farmall  80)  atendem integralmente  aos  requisitos,  o  que  afasta  qualquer

alegação de direcionamento.

Cumpre  destacar  que  a  mera  circunstância  de determinado fabricante  não

possuir equipamento compatível com as especiicações não caracteriza, por si
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só,  ilegalidade  do  edital,  desde  que  as  exigências  estejam  tecnicamente

justiicadas e sejam compatíveis com as necessidades da Administração.

Também não merece prosperar  a  impugnação quanto ao agrupamento dos

implementos agrícolas no mesmo lote.

O  parcelamento  do objeto  deve  observar  critérios  de  viabilidade  técnica  e

econômica,  não  havendo  obrigatoriedade  de  divisão  quando  esta  puder

comprometer  a  compatibilidade  operacional  dos  equipamentos,  diicultar  a

execução contratual ou elevar os custos administrativos.

No caso concreto, o agrupamento encontra-se devidamente fundamentado no

planejamento da contratação, especialmente no ETP, visando garantir plena

compatibilidade entre os equipamentos fornecidos.

Por  im,  as  alegações  referentes  a  supostos  direcionamentos  e  menções  a

procedimentos  investigatórios  externos  não  vieram  acompanhadas  de

qualquer elemento probatório capaz de demonstrar irregularidade no presente

procedimento licitatório, razão pela qual não merecem prosperar.

3.3 Da impugnação apresentada pela Jacuípe Veículos (Lotes 01 e 03)

A  impugnante  questiona  a  exigência  de  potência  mínima prevista  para  os

veículos de passeio.

Entretanto, veriica-se que tais especiicações decorreram de estudo técnico

preliminar  realizado  pela  equipe  responsável  pelo  planejamento  da

contratação,  considerando  as  condições  de  utilização  dos  veículos,  as

características  da malha viária  municipal,  a  necessidade de deslocamentos

intermunicipais e o desempenho esperado durante toda a vida útil dos bens.

Os parâmetros estabelecidos representam requisitos mínimos de desempenho,

sendo compatíveis com diversos modelos disponíveis no mercado.
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Não  há,  portanto,  qualquer  demonstração  de  que  as  exigências  tenham

restringido indevidamente a competitividade.

Também não procede a alegação de incoerência em relação ao Lote 02.

Cada lote possui destinação especíica, sendo natural que as especiicações

variem conforme as características operacionais de cada tipo de veículo.

Assim,  eventual  diferença  entre  parâmetros  técnicos  não  caracteriza

ilegalidade, desde que exista motivação técnica,  circunstância veriicada no

presente caso.

3.4 Da impugnação apresentada pela JUSTI Equipamentos (Lote 09)

A  impugnante  questiona  a  exigência  de  que  o  motor  pertença  ao  mesmo

fabricante  ou  grupo  econômico  responsável  pela  fabricação  da

motoniveladora.

Também nesse ponto não assiste razão à impugnante.

A  exigência  possui  fundamento  técnico  relacionado  à  integração  entre  os

sistemas mecânicos da máquina, padronização da manutenção, facilidade de

obtenção  de  peças  de  reposição,  responsabilização  do  fabricante  e  maior

coniabilidade operacional durante toda a vida útil do equipamento.

Da mesma forma, os requisitos relativos à potência mínima, largura da lâmina

e  capacidade  do  tanque  de  combustível  decorrem  das  atividades

desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Obras, revelando-se compatíveis

com  as  necessidades  da  Administração  e  proporcionais  ao  desempenho

esperado dos equipamentos.

Os estudos de mercado realizados durante a fase preparatória demonstram,

ainda,  a  existência  de  múltiplos  fabricantes  aptos  ao  atendimento  das

Edição 3.679 | Ano 19
05 de agosto de 2026

Página 7

Certificação Digital: 6YH6R0YR-DPKUKJAY-CMLXGKBW-ABERKQHA
Versão eletrônica disponível em: http://macajuba.ba.gov.br



especiicações  constantes  do  edital,  afastando  qualquer  alegação  de

direcionamento.

IV – CONCLUSÃO

Após  análise  das  razões  apresentadas  pelas  impugnantes,  veriica-se  que

nenhuma delas demonstrou a existência de ilegalidade, desproporcionalidade

ou restrição injustiicada à competitividade.

Ao  contrário,  as  especiicações  técnicas  constantes  do edital  encontram-se

fundamentadas  no  Estudo  Técnico  Preliminar  e  no  Termo  de  Referência,

observando  os  princípios  da  legalidade,  da  motivação,  da  eiciência,  da

competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 5º

da Lei nº 14.133/2021.

Não  se  identiicam,  portanto,  vícios  capazes  de  justiicar  a  alteração  do

instrumento convocatório.

V – DECISÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021,

DECIDO:

I  –  CONHECER  das  impugnações  apresentadas  pelas  empresas  CBMAQ

Companhia  Brasileira  de  Máquinas  Ltda.,  Jacuípe  Veículos  Ltda.  e  JUSTI

Equipamentos Comércio e Representações Ltda., por serem tempestivas;

II – NO MÉRITO, INDEFERI-LAS, mantendo-se integralmente as disposições do

Edital  do  Pregão  Eletrônico  nº  008/2026,  por  inexistirem  ilegalidades  ou

restrições indevidas à competitividade;

III – DETERMINAR o prosseguimento regular do certame, mantendo-se a sessão

pública designada para o dia 06 de agosto de 2026, às 08h30min.
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Publique-se esta decisão no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e

no sítio eletrônico oicial do Município, nos termos do parágrafo único do art.

164 da Lei nº 14.133/2021.

Macajuba/BA, 05 de agosto de 2026.

ORLEI MACEDO DA SILVA
Agente de Contratação
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